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Processo nº 2012.0242420 
 
 
 
 

  

DESPACHO 
 

 

Trata-se de requerimento formulado pelo 

candidato, Dr. Humberto Monteiro da Costa, inscrito pelos 

critérios de remoção e admissão, pleiteando que lhe seja 

concedida vista da sua prova escrita e prática e a possibilidade 

de interposição de recurso, além de outros questionamentos. 

 

Em primeiro lugar, a questão relativa à vista de 

prova e ao cabimento de recurso foi examinada pela Comissão 

do LIII Concurso Público, nas reuniões realizadas em 14/11/2012 

e 17/12/2012, sobrevindo a conclusão de que a questão já foi 

objeto de julgamento superior do Conselho Nacional de Justiça 

nos Procedimentos de Controle Administrativo apresentados 

tempestivamente em face do Edital do LIII Concurso Público 

(PCAs ns. 0002610-48.2012.2.00.0000; 0002526-

47.2012.2.00.0000; 0002612-18.2012.2.00.0000 e 0003331-

97.2012.2.00.0000). 

 

E o Conselho Nacional de Justiça ratificou os itens 

18.17 a 18.19 do Edital do LIII Concurso Público, visto refletir as 

regras insertas na minuta de edital anexa à Resolução CNJ n° 

81/2009. 
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Veja-se:  

 

 
“(...) 1. Os itens 4.1, d e j, 4.3, j e h, 5.1, 5.2.1, 5.5, 5.6, 5.17, 5.18, 
5.28, 5.29, 7.2, 8.4, 9.1, 11.1, 11.8, 11.9, 11.11, 12.1, 12.4, 14.1, 15.1, 
15.2, 15.6, 18.7 a 18.9, 19.2, 21.2, 21.4 e 21.7, d e e, e o anexo III do 
edital do LIII Concurso de Provas e Títulos para outorga das 
delegações de atividades notariais e registrais do Estado do Rio 
de Janeiro reproduzem a minuta anexa à Resolução 81, de 9 de 
junho de 2009, do CNJ. Procedimento de controle administrativo 
não é meio adequado ao questionamento, por via transversa, das 
disposições contidas em resolução deste Conselho.” 
 
(PCAs ns. 0002610-48.2012.2.00.0000; 0002526-47.2012.2.00.0000; 
0002612-18.2012.2.00.0000 e 0003331-97.2012.2.00.0000) 
 

 

De qualquer modo, essa matéria encontra-se 

novamente submetida à superior apreciação do Conselho 

Nacional de Justiça, em sede de Procedimentos de Controle 

Administrativo instaurados após o resultado das provas escritas 

e práticas.  

 

A seu turno, as questões referentes à aplicação 

das provas escritas e práticas, à sua correção e aos resultados 

divulgados também estão sendo examinadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça nos novos Procedimentos de Controle 

Administrativo que foram deflagrados. O Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro já prestou informações, inclusive a respeito da 

Banca Examinadora e da metodologia empregada na correção 

das provas. 
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Portanto, impõe-se no momento aguardar a 

superior decisão do Conselho Nacional de Justiça. 

 

Por fim, a Comissão do LIII Concurso Público está 

atenta para a questão relativa à formula de aferição da nota final 

dos candidatos (STF – MC-MS 31176/DF) e acompanhando o seu 

desenvolvimento, para efeito de futura e oportuna manifestação. 

 

Publique-se. 

 

 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2013. 

 
 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 
Presidente da Comissão 

 


